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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : EDSON SENA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA INDEFERIMENTO LIMINAR DE 
HABEAS CORPUS. CRIME DE RECEPTAÇÃO SIMPLES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO NA PRÁTICA DE 
INFRAÇÕES PENAIS. BEM DE EXPRESSÃO RELATIVA. MODIFICAÇÃO 
DO REGIME. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA 
E REINCIDÊNCIA. ACÓRDÃO ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
INEVIDÊNCIA DE ILEGALIDADE.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 07 de outubro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA INDEFERIMENTO LIMINAR DE 
HABEAS CORPUS. CRIME DE RECEPTAÇÃO SIMPLES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO NA PRÁTICA DE 
INFRAÇÕES PENAIS. BEM DE EXPRESSÃO RELATIVA. MODIFICAÇÃO 
DO REGIME. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA 
E REINCIDÊNCIA. ACÓRDÃO ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
INEVIDÊNCIA DE ILEGALIDADE.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trago a julgamento o agravo regimental interposto por EDSON SENA SILVA 

contra a decisão de fls. 583/586, que foi assim resumida:

HABEAS CORPUS. CRIME DE RECEPTAÇÃO SIMPLES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO NA PRÁTICA DE 
INFRAÇÕES PENAIS. BEM DE EXPRESSÃO RELATIVA. PENA INFERIOR A 4 
ANOS. ALTERAÇÃO DO REGIME. INVIABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
NEGATIVA E REINCIDÊNCIA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INEVIDÊNCIA DE ILEGALIDADE.

Inicial indeferida liminarmente.

Em síntese, repisam-se as teses de que deve ser reconhecida a atipicidade 

material da conduta e fixado regime prisional mais brando. Aduz-se que, no caso dos 

autos, a conduta típica não foi realizada, diante da ausência de lesividade, vez que a 

res furtiva, além de ter valor ínfimo, voltou para o domínio da vítima (fls. 595/596); que 

o fato de o agravante ter praticado outros ilícitos, aspecto alheio ao crime, em nada 

altera o fato de que a conduta típica não foi realizada (fl. 597); e que, nos casos em que 

a reincidência atue como critério impeditivo do reconhecimento da atipicidade material 
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da conduta, deve ser fixado o regime inicial mais benéfico à pessoa acusada, em 

observância ao princípio da proporcionalidade (fl. 599).

Busca-se a reforma da decisão atacada e a concessão da ordem nos termos 

em que requerida.

É o relatório.

VOTO

Não merece reparos a decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus 

próprios fundamentos, os quais transcrevo para que integrem este julgado (fls. 584/585 

- grifo no original):

[...]
Na espécie, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

inexiste evidência de constrangimento ilegal.
Em primeiro lugar, porque a reiteração delitiva tem sido compreendida como 

obstáculo inicial à tese da insignificância, ressalvada excepcional peculiaridade do 
caso penal, o que, aqui, não ocorre.

A conduta consistente em receptação de bem que representava, à época do 
fato, pouco mais de 15% do salário mínimo vigente, praticada por agente contumaz 
no cometimento de infrações penais (reincidente e com maus antecedentes), não 
permite a incidência do princípio da insignificância para exclusão da tipicidade 
penal. Conforme destacado pela Corte a quo, EDSON responde por 4 (quatro) 
crimes de furto, a maioria com condenação e execução, 1 (um) crime de tráfico, 1 
(um) crime de roubo (fl. 558), a indicar que os fatos destes autos não são episódio 
isolado em sua vida.

Em segundo lugar, porque, diante da reincidência do paciente e da fixação 
da pena-base acima do mínimo legal em razão da existência de circunstância 
judicial negativa (antecedentes), está devidamente justificada a adoção de regime 
diverso do aberto. Aqueles fatores impossibilitam a subsunção dos fatos ao 
disposto pelo art. 33, § 2º, c, do Código Penal.

A propósito dos temas, confiram-se estes julgados:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECEPTAÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. 
VALOR SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. AVALIAÇÃO INDIRETA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. REGIME MAIS GRAVOSO. NEGATIVA DA 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
LEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, 
para a aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Na espécie, esses requisitos não se verificam, pois o valor do 
objeto da receptação supera os 10% do salário mínimo vigente à época 
dos fatos, parâmetro utilizado por esta Corte Superior para aferição da 
mínima ofensividade da conduta. Ademais, questionamentos acerca do 
valor apurado em avaliação indireta não autorizam a presunção, nesta 
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instância extraordinária, do pequeno valor do objeto do crime.
3. Somado a isso, ressaltou-se a multirreincidência do 

agravante, que "ostenta, em seu desfavor, quatro condenações, por 
crimes anteriores, amparadas por sentenças judiciais transitadas em 
julgado (três furtos qualificados e um roubo majorado), o que corrobora 
a reprovabilidade do seu comportamento.

4. A análise desfavorável das circunstâncias judiciais e a 
reincidência justificam a fixação do regime inicial semiaberto, bem como 
o afastamento da substituição da sanção privativa de liberdade por restritivas 
de direitos, ainda que a pena imposta ao réu seja inferior a 4 anos de 
reclusão, tendo em vista o disposto nos arts. 33, §§ 2º e 3º, e 44, II e III, c/c o 
art. 59, todos do Código Penal.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.364.778/MS, Ministro Antonio Saldanha 

Palheiro, Sexta Turma, DJe 11/9/2023 - grifo nosso).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. 

ATIPICIDADE MATERIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
CONFIGURADO. RÉU REINCIDENTE. HABITUALIDADE DELITIVA. VALOR 
DA RES FURTIVA SUPERIOR AO PERCENTUAL DE 10% DO SALÁRIO-
MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. CRIME IMPOSSÍVEL. NÃO 
CONFIGURADO. CIRCUSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
REGIME MAIS GRAVOSO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A reincidência e a habitualidade delitiva têm sido 
compreendidas como obstáculos iniciais à tese da insignificância, 
ressalvada excepcional peculiaridade do caso penal. Ademais, não cabe o 
princípio da bagatela quando o valor do bem furtado supera o 
percentual de 10% do salário-mínimo em vigor à época dos fatos.

2. Com relação à teoria do crime impossível aventada pela defesa, 
não há o que ser reparado no acórdão recorrido, tendo em vista o Enunciado 
n. 567 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

3. O reconhecimento de circunstâncias judiciais desfavoráveis e 
a reincidência justificam até mesmo a fixação do regime inicial fechado, 
quanto mais o semiaberto para réu que foi condenado à pena inferior a 
quatro anos de reclusão.

4. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 821.197/SC, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 

Turma, DJe 30/8/2023 - grifo nosso).
 

Assim, com base na jurisprudência, indefiro liminarmente a inicial (art. 210 
do RISTJ).  

Reafirmo que não há evidência de ilegalidade a ser reparada na espécie, 

estando o entendimento da instância a quo amparado na jurisprudência desta Corte. 

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Documento eletrônico VDA43246938 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 03/09/2024 10:57:53
Código de Controle do Documento: 298fda52-ab82-4004-aeff-1654b80886fc



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 933.581 / GO
Número Registro: 2024/0285810-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
102582023 202300562725 58320203820238090051

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : EDSON SENA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDSON SENA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 01/10/2024 
a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 

Documento eletrônico VDA43807077 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 08/10/2024 00:53:28
Código de Controle do Documento: 9bbca26b-1fd7-4043-9675-2f764f961b50



Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 

e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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